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(vagina) e, mesmo que não possua pleno desenvolvi-
mento psíquico, teve sua integridade lesada, sofrendo as
consequências e exames de corpo delito e da própria
repercussão que o acidente trouxe para seu social, prin-
cipalmente na escola, fatos que haverão de marcar a sua
história de vida, mesmo no futuro.

Trata-se, no caso, de responsabilidade objetiva, e
não há provas nos autos que isentem ou excluam a
responsabilidade do educandário que negligenciou na
guarda e custódia da infante lesada.

Com esses adminículos, estou a acompanhar o
Relator.

DES.ª SELMA MARQUES - Estou acompanhando
Vossas Excelências.

DES. DUARTE DE PAULA - Acrescente-se, nas dis-
posições finais do voto do Relator Des. Marcelo
Rodrigues, a sugestão da Des.ª Selma, para que seja o
valor custodiado em conta judicial, autorizada a movi-
mentação mediante prévia autorização judicial ou com a
maioridade.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Belo Horizonte, 13 de janeiro de 2009. - Nilson
Reis - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Proferiu sustentação oral, pelo apelante, o Dr. Júlio
Maciel Pereira.

DES. NILSON REIS - Conheço do recurso, porque
presentes os pressupostos de sua admissibilidade.

Trata-se de recurso de apelação contra a r. sen-
tença de f. 149/151, que, nos autos do mandado de
segurança, impetrado por J Assis Silva Advogados Asso-
ciados, em face do Município de Belo Horizonte, dene-
gou a segurança.

Inconformado, o impetrante interpôs recurso de f.
158/171, alegando que os serviços prestados pela
Sociedade de Advogados devem ter o ISSQN cobrado
na forma do art. 9º do Decreto-lei 406/68.

O apelado apresentou contrarrazões, f. 174/188,
pugnando pela manutenção da sentença.

A douta Procuradoria-Geral de Justiça, em seu
parecer de f. 194/198, manifestou-se pelo parcial provi-
mento do recurso.

É o relatório. Decido.
Versam os autos sobre mandado de segurança

impetrado pelo apelante em face da Fazenda Pública do
Município do Belo Horizonte, que visa à abstenção da
cobrança do ISSQN referente aos serviços advocatícios
que prestam. A segurança foi denegada pela r. sentença
de f. 149/151.

No caso, exigir o pagamento do ISSQN de pessoa
física e da sociedade à qual o profissional pertence, ao
mesmo tempo, é incorrer no vedado bis in idem, uma
vez que o fato gerador é um só e se consubstancia na
prestação pessoal de serviços do profissional legalmente
habilitado.

É que o Decreto-lei nº 406/68 estendeu para
determinadas sociedades, ditas profissionais, o mesmo
critério de incidência do imposto aplicável aos profis-
sionais autônomos. Daí que, recolhido o ISS pela socie-
dade na forma fixa e proporcional ao número de sócios,
não há falar em cobrança desse mesmo tributo sobre
eventuais serviços prestados.

Os profissionais, conquanto integrantes da empre-
sa, devem ser considerados individualmente. Os motivos
que levaram o legislador federal a assim proceder são
facilmente perceptíveis. O art. 9º, § 3º, do Decreto-lei nº
406/68 modifica a base de cálculo, porque, caso fosse
o ISS calculado sobre o valor do serviço, corresponderia
a um bis in idem com o imposto sobre a renda.

O colendo Superior Tribunal de Justiça, em
recentes julgados, sufragou a tese de que as sociedades
profissionais têm direito ao privilégio de que trata o art.
9º, § 3º, do Decreto-lei nº 406/68: REsp 3.664/PB - 2ª

Mandado de segurança - Profissional liberal -
Advogado - ISS - Incidência - Art. 9º do Decreto-

lei 406/68 - Aplicabilidade

Ementa: Apelação cível. Mandado de segurança. Profis-
sional liberal. Advogado. ISS. Incidência.

- Extrai-se do Decreto-lei nº 406/68, art. 9º, § 1º, que,
em se tratando de prestação de serviços, sob a forma de
trabalho pessoal do próprio contribuinte ou prestado em
associação de esforços, prevalece a proibição de se
eleger o preço do serviço como base imponível.

Apelação provida.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0088..997722226699-88//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: JJ AAssssiiss SSiillvvaa
AAddvvooggaaddooss AAssssoocciiaaddooss - AAppeellaaddoo:: MMuunniiccííppiioo ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee - AAuuttoorriiddaaddee ccooaattoorraa:: SSeeccrreettáárriioo MMuunniicciippaall ddee
FFiinnaannççaass ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - RReellaattoorr:: DDEESS.. NNIILLSSOONN RREEIISS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unani-
midade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.
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Turma - Relator Ministro Vicente Cernicchiaro (DJ de
09.10.90); REsp 3.356/PB - 1ª Turma - Relator Ministro
Gomes de Barros (DJ de 20.04.92).

Nesse sentido, decidiu também este egrégio Tribu-
nal de Justiça: Apelação Cível nº 86.538/4 - Quarta
Câmara Cível - Relator Desembargador Monteiro de
Barros; Apelação Cível nº 10.005/7 - Terceira Câmara
Cível - Relator Desembargador Lúcio Urbano.

Portanto, a meu sentir, a sentença merece ser refor-
mada, porquanto se aplica ao caso o Decreto-lei
406/68, por se tratar de profissionais liberais, e não de
sociedade empresarial, devendo o imposto ser cobrado
sobre o número de profissionais habilitados integrante da
sociedade impetrante.

Assim sendo, com esses fundamentos, dou provi-
mento ao recurso, determinando à autoridade coatora
que faça a cobrança nos termos do art. 9º do Decreto-
lei 406/68.

Custas, ex lege.

DES. BRANDÃO TEIXEIRA - De acordo.

DES. RONEY OLIVEIRA - De acordo.

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 25 de março de 2009. - José
Flávio de Almeida - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

Assistiu ao julgamento, pela agravada, o Dr. Márcio
Penido Campos.

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - Conheço do recur-
so, porquanto presentes os requisitos de admissibilidade.

A agravada (autora) ajuizou ação ordinária de obri-
gação de fazer - outorga compulsória de escritura, libera-
ção de hipoteca em face da agravante (ré) (f. 12/22-TJ).

A sentença julgou procedente em parte o pedido
formulado pela autora para:

[...] a) determinar a inscrição do contrato de promessa de
compra e venda celebrado entre Lourdes Bomtempo de
Mendonça e Elo Engenharia e Empreendimentos Ltda. no
Cartório de Registro de Imóveis, devendo, para tanto, ser
expedido o competente mandado; b) condenar a ré a outor-
gar à autora, no prazo máximo de 20 (vinte) dias após o
trânsito em julgado desta sentença, escritura definitiva de
transferência do imóvel objeto da ação e, concomitante-
mente, promover a liberação da hipoteca, mediante paga-
mento ao credor hipotecário ou substituição do gravame por
bens livres e desembaraçados de sua propriedade; c) fixar
multa diária no valor de R$ 700,00 (setecentos reais) para o
caso de descumprimento do previsto no item b [...] (f. 72-TJ).

A agravada requereu execução de título judicial em
20 de fevereiro de 2003, objetivando o cumprimento da
condenação imposta à agravante na sentença de f.
67/73-TJ, mantida pelo acórdão de f. 74/82-TJ.

Determinada a citação para a execução (f. 103-TJ),
em 19 de maio de 2003, o oficial de justiça certificou às
f. 104-TJ (f. 515 dos autos originais) que

[...] Citei a empresa Elo Engenharia e Empreendimentos
Ltda. na pessoa do seu representante legal Sr. Jarder Paulo
Fonseca, CI n° M900038, com todas as formalidades legais,
sendo que o mesmo tomou conhecimento de todo o teor
deste instrumento e suas conseqüências supervenientes,
recebendo a contrafé e as cópias que a integram, opondo o
seu respectivo ciente [...].

A agravada, às f. 105/106-TJ, manifestou-se nos
seguintes termos:

[...] verifica-se que a executada foi devidamente
citada dos termos da execução de obrigação de
fazer, fundamentada em título judicial, mas, no

Direito processual civil - Execução de título 
judicial - Obrigação de fazer - Intimação pessoal -

Obrigatoriedade - Inobservância - Astreinte -
Valor elevado - Desconstituição do julgado

Ementa: Direito processual civil. Execução de título judi-
cial. Obrigação de fazer. Intimação pessoal. Multa por
inadimplemento de decisão judicial. Ônus excessivo.

- A parte a quem se destina a ordem de fazer ou não
fazer deve ser pessoalmente intimada da decisão comi-
natória, especialmente quando há fixação de astreintes.

- Embora a astreinte deva ser expressiva, a ponto de coa-
gir o devedor a cumprir o preceito, não pode configurar-
se como ônus excessivo, sob pena de se estar olvidando
com isso as noções de equidade que devem pautar as
decisões judiciais.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO NN°° 11..00002244..0033..999999661100-
33//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: EElloo
EEnnggeennhhaarriiaa EEmmpprreeeennddiimmeennttooss LLttddaa.. - AAggrraavvaaddaa:: LLoouurrddeess
BBoommtteemmppoo ddee MMeennddoonnççaa - RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ FFLLÁÁVVIIOO DDEE
AALLMMEEIIDDAA


